
 
 

 

EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 889.493 - SP (2016/0076426-0)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
EMBARGANTE : BANCO FIBRA S/A 
ADVOGADOS : JOYCE ELLEN DE CARVALHO TEIXEIRA SANCHES  - SP220568 
   MARCUS VINICIUS GUIMARÃES SANCHES E OUTRO(S) - 

SP195084 
EMBARGADO : KELVI DINO IZAU 
ADVOGADO : VANESSA DA SILVA HILÁRIO E OUTRO(S) - SP244370 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
QUALQUER DOS VÍCIOS ELENCADOS NO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
MERO INCONFORMISMO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. Os embargos de declaração somente são cabíveis quando houver na 
decisão obscuridade, contradição, omissão ou erro material, consoante 
dispõe o art. 1.022 do CPC/2015.
2. No caso concreto, a parte embargante sequer alega a existência de 
qualquer desses vícios, limitando-se a reiterar as razões apresentadas no 
agravo regimental anteriormente interposto, do qual não se conheceu em 
razão da intempestividade.
3. Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa de 1% (um 
por cento) sobre o valor da causa, nos termos do art. 1.026, § 1º, do 
CPC/2015.

 

  

ACÓRDÃO

A Quarta Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, 

com aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 

Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Maria Isabel Gallotti (Presidente) votaram com o Sr. 

Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Raul Araújo.

Brasília-DF, 10 de novembro de 2016(Data do Julgamento) 

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos a acórdão desta relatoria proferido nos 

termos da seguinte ementa (e-STJ fl. 36 do expediente avulso):

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. EXPEDIENTE AVULSO. INTEMPESTIVIDADE. ARTS. 219 E 1.003, § 

5º, DO CPC/2015. NÃO CONHECIMENTO.

1. O prazo para interposição do agravo interno é de 15 (quinze) dias úteis, a teor 

do que dispõem os arts. 219 e 1.003, § 5º, do CPC/2015.

2. No caso concreto, o agravo foi interposto após o transcurso do prazo legal, 

portanto, é intempestivo.

3. Agravo interno não conhecido."

Em suas razões, o embargante reitera os argumentos apresentados no 

agravo interno anteriormente interposto, buscando ver afastada a deserção do recurso 

especial.

Ao final, requer o acolhimento dos embargos de declaração.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): Os 

embargos de declaração somente são cabíveis quando houver na decisão obscuridade, 

contradição, omissão ou erro material, consoante dispõe o art. 1.022 do CPC/2015.

Ademais, os aclaratórios, em regra, não permitem rejulgamento da causa, 

sendo certo que o efeito modificativo é possível apenas em hipóteses excepcionais, uma 

vez comprovada a existência dos mencionados vícios no julgado.

Sob esse enfoque, confiram-se os seguintes precedentes da Corte 

Especial:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE 

OU CONTRADIÇÃO. DECISÃO QUE APLICA A SISTEMÁTICA DA 

REPERCUSSÃO GERAL. EMBARGOS REJEITADOS.

I - Os embargos de declaração devem atender aos seus requisitos, quais sejam, 

suprir omissão, contradição ou obscuridade. Não havendo qualquer um desses 

pressupostos, rejeita-se o recurso integrativo.

II - Consoante jurisprudência firmada por esta Corte Superior, a tempestividade dos 

recursos é aferida quando do protocolo na secretaria do Tribunal e não da entrada 

na agência dos correios.

III - Ademais, embora o embargante tenha juntado comprovante da entrega em 

Brasília, no dia 14/01/2013, não há comprovação de que tenha sido, na mesma 

data, entregue na secretaria deste Tribunal. Não tendo sido, inclusive, juntado até 

o presente momento os originais do recurso interposto.

IV - Embargos rejeitados."

(EDcl no AgRg no ARE no AgRg nos EDcl no RE no Ag n. 1.423.681/BA, Relator 

Ministro GILSON DIPP, CORTE ESPECIAL, julgado em 16/9/2013, DJe 

25/9/2013.)

"SEGUNDOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 

TELEFONIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 182. AUSÊNCIA DE ATAQUE AOS 

FUNDAMENTOS DA DECISÃO. PEDIDO DE EFEITOS INFRINGENTES. 

INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS NO ACÓRDÃO.

À mingua dos vícios previstos no art. 535 do CPC e não sendo a via escolhida 

meio de resposta a questionamentos da partes, é de se ter como inviável a 

oposição, alertando ao embargante para a aplicação de multa processual caso 

persista o intuito de adiar a conclusão da causa.

Embargos rejeitados."

(EDcl nos EDcl no AgRg nos EAREsp n. 220.572/SP, Relatora Ministra MARIA 
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THEREZA DE ASSIS MOURA, CORTE ESPECIAL, julgado em 1º/7/2013, DJe 

1º/8/2013.)

No caso concreto, a parte embargante nem mesmo indica em quais dos 

vícios previstos no art. 1.022 do CPC/2015 teria incorrido o acórdão embargado, 

limitando-se a reiterar as razões apresentadas no agravo interno anteriormente interposto, 

do qual não se conheceu em razão da intempestividade.

Registre-se que a recorrente sequer menciona a decisão embargada de 

modo a refutar a intempestividade do agravo interno nela reconhecida.

A oposição destes embargos de declaração, à mingua de efetiva 

obscuridade, contradição, omissão ou erro material e, ainda, buscando rediscutir questão 

da qual não se conheceu devido à intempestividade do recurso interposto pela própria 

parte embargante, evidencia o caráter eminentemente protelatório do recurso, o qual 

autoriza a imposição de multa, com fundamento no art. 1.026, § 1º, do CPC/2015.

Em face do exposto, REJEITO os embargos de declaração, com aplicação 

da multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa, nos termos do art. 1.026, § 1º, do 

CPC/2015.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
EDcl no AgInt no

Número Registro: 2016/0076426-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 889.493 / SP

Números Origem:  00010561120128260176  10561120128260176

EM MESA JULGADO: 10/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO FIBRA S/A 
ADVOGADOS : JOYCE ELLEN DE CARVALHO TEIXEIRA SANCHES  - SP220568 

 MARCUS VINICIUS GUIMARÃES SANCHES E OUTRO(S) - SP195084 
AGRAVADO  : KELVI DINO IZAU 
ADVOGADO : VANESSA DA SILVA HILÁRIO E OUTRO(S) - SP244370 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : BANCO FIBRA S/A 
ADVOGADOS : JOYCE ELLEN DE CARVALHO TEIXEIRA SANCHES  - SP220568 

 MARCUS VINICIUS GUIMARÃES SANCHES E OUTRO(S) - SP195084 
EMBARGADO : KELVI DINO IZAU 
ADVOGADO : VANESSA DA SILVA HILÁRIO E OUTRO(S) - SP244370 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Maria Isabel Gallotti (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Raul Araújo.
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